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São Bernardo: procedimentos 
cirúrgicos aumentam 23%

Mogi das Cruzes

Barueri

De acordo com dados do Ministério da Saúde, município 
é o 5º do Estado de São Paulo com maior quantidade 
de atendimentos, tendo realizado 15.247 cirurgias no 
período, e o terceiro em volume de recursos pelo SUS. O 
impacto de medidas realizadas na saúde pela Prefeitura 
de São Bernardo como a Caravana da Saúde, programa 
que zerou filas de espera por consultas com especialistas, 
exames e cirurgias, começa a aparecer nos dados oficiais 
do SUS. Relatório elaborado pelo Departamento de Apoio 
à Gestão com informações do DataSUS mostra que, em 
2025, houve aumento de 23% no total de procedimentos 
cirúrgicos promovidos na cidade. Foram 15.247 atendi-
mentos de janeiro a novembro do ano passado.

Nesta terça-feira (13), o Semae 
apresentará, em audiência 
pública, a proposta de revisão 
e atualização do Plano Mu-
nicipal de Abastecimento de 
Água e de Esgotamento Sani-
tário (PMAE). O evento, aberto 
a todos os interessados, será 
no auditório do prédio-sede 
da Prefeitura de Mogi a partir 
das 9h da manhã.

Nos dias 17 e 24 de janeiro, 
das 9h às 16h, o Centro de Ca-
pacitação Profissional e Lazer 
(CCPL) Jaraguá Mirim, loca-
lizado na Rua Otacílio Alves 
Martins, 514, Parque Imperial, 
em Guarulhos, receberá posto 
de vacinação contra raiva 
para cães e gatos. O animal 
deve ter pelo menos 3 meses 
de vida para receber a dose.
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Foram 15.247 atendimentos de janeiro a novembro

Guarulhos Segue o Fio

Novo prédio e novo endereço

Osasco

Metas e prazos

Cotia

O objetivo

São Caetano transfere EMEF

A Operação Segue o Fio, em Guarulhos fechou 2025 com 
2,5 toneladas de cabos de empresas de telecomunica-
ções instalados irregularmente em 25 ruas atendidas, em 
nove bairros da cidade. A ação, que começou na primeira 
quinzena de outubro, faz parte dos esforços da Prefeitu-
ra de Guarulhos, em parceria com a concessionária de 
energia EDP, para proporcionar mais segurança para a 
população e promover a diminuição da poluição visual.

Nova unidade contará com 11 salas de aula, laboratório, 
sala de leitura, quadra poliesportiva coberta e acessibi-
lidade, com um ambiente mais completo, adequado e 
inclusivo para o desenvolvimento pedagógico. Além de 
ampliar as condições de aprendizado, mudança gera 
economia aos cofres públicos. A atual sede da EMEF 
Olyntho Voltarelli Filho funciona em imóvel alugado.

Rompimento de adutora da 
Sabesp provoca abertura de 
cratera em rua de Osasco. 
A cratera se abriu na Rua 
Agostinho Navarro. O buraco 
teria mais de 3 metros de pro-
fundidade. A concessionária 
informou que o vazamento 
teria sido contido, e que equi-
pes estavam no local para fa-
zer o reparo do rompimento.

A audiência será um momen-
to de discussão do documen-
to, que estabelece metas e 
prazos para universalização 
dos serviços de saneamento 
na cidade, conforme estabe-
lecido pelo Novo Marco Legal 
do Saneamento Básico. O 
PMAE é um levantamento 
minucioso realizado pelo Se-
mae, com a Fundação Escola 
de Sociologia e Política de SP.

O processo de criação do 
Parque Estadual do Morro 
Grande avançou após reunião 
realizada na sexta-feira (9), no 
Gabinete do Prefeito, entre 
representantes da Prefeitura 
de Cotia e da Fundação Flo-
restal, órgão especializado na 
administração de unidades 
de conservação, eleito pelo 
Governo de São Paulo.

O objetivo foi alinhar diretri-
zes iniciais, discutir propostas 
de uso público sustentável da 
área e fortalecer a cooperação 
institucional entre Estado e 
município. Além do prefeito 
de Cotia, Welington Formiga, 
participaram a Secretária do 
Meio Ambiente Raquel Las-
cane e o secretário adjunto 
Wagner Neves.

A Prefeitura de São Caetano do Sul vai transferir a EMEF 
Olyntho Voltarelli Filho para um novo endereço, ofere-
cendo melhores condições de ensino aos cerca de 700 
alunos matriculados na unidade, que atende estudantes 
do Ensino Fundamental I e do Ensino Fundamental II. A 
mudança representa um avanço importante na qualida-
de da infraestrutura escolar e também na racionalização 
dos recursos públicos. A escola passará a funcionar no 
prédio onde operava a antiga Escola Estadual Padre Ale-
xandre Grigoli, no fim da Rua Nelly Pellegrino.
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Novo endereço fica há um quilômetro da sede atual

Santo André 
orienta sobre 
compras 
escolares

Com a proximidade do início 
do ano letivo, o Procon de Santo 
André reforçou as orientações a 
pais e responsáveis sobre os di-
reitos do consumidor na matrí-
cula escolar, no pagamento das 
mensalidades e na aquisição do 
material escolar. O órgão alerta 
para práticas abusivas adotadas 
por instituições de ensino e des-
taca pontos previstos na legisla-
ção que devem ser observados 
antes da contratação dos serviços 
educacionais. De acordo com o 
Procon, a lista de material escolar 
deve conter exclusivamente itens 
de uso individual do aluno, dire-
tamente relacionados às ativida-
des pedagógicas. É considerada 
irregular a exigência de materiais 
de uso coletivo ou administra-
tivo, como produtos de limpe-
za, papel para escritório, copos 
descartáveis ou itens destinados 
à manutenção da escola. A in-
clusão desses produtos configura 
prática abusiva e pode ser ques-
tionada pelos consumidores.

Outro ponto destacado é a li-
berdade de escolha na compra do 
material escolar. As instituições 
de ensino não podem impor mar-
cas específicas, lojas determina-
das ou fornecedores exclusivos. 
Essa exigência só é permitida em 
situações excepcionais, quando 
houver justificativa técnica devi-
damente fundamentada, confor-
me explica a diretora do Procon 
Santo André, Aline Romanholli.

No momento da matrícula, o 
órgão orienta que as escolas não 
podem criar exigências excessivas 
ou cobranças que não estejam 
previstas em contrato. A taxa de 
matrícula, quando aplicada, deve 
estar vinculada à prestação do 
serviço educacional e não pode 
ser utilizada como forma de pu-
nição, discriminação ou mecanis-
mo de pressão sobre o aluno ou 
seus responsáveis. Além disso, é 
proibido condicionar a efetiva-
ção da matrícula ao pagamento 
antecipado de todo o ano letivo 
ou à compra obrigatória de mate-
riais em fornecedores indicados 
pela própria instituição. Todas 
as condições devem estar cla-
ras no contrato, que precisa ser 
apresentado antes da assinatura. 
Em relação ao reajuste das men-
salidades, o Procon esclarece que 
qualquer aumento deve ser co-
municado previamente aos res-
ponsáveis, com transparência e 
apresentação da planilha de cus-
tos que justifique a correção dos 
valores. O reajuste deve respeitar 
o contrato firmado e a legislação 
vigente, não podendo ser apli-
cado de forma unilateral ou sem 
justificativa. Nos casos de atra-
so no pagamento, a escola pode 
cobrar multa de até 2% sobre o 
valor da mensalidade, além de 
juros proporcionais. No entanto, 
é vedada a aplicação de sanções 
pedagógicas por inadimplência, 
como impedir o aluno de realizar 
provas, restringir o acesso às aulas 
ou expor o estudante.

Órgão alerta sobre abusos e 
regras na compra de material
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Material escolar: apenas itens de uso individual do aluno
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